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DA: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E '"REDAÇÃO E
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAlíítEfiJTO E TOMADA DE
CONTAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 091/20Té/='

RELATOR: VEREADOR ANTONIO ANTELMO RIGO VENTÍDRIN.
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RELATÓRIO:

Através do Ofício GAB/PMCC n.° 203/2019, o Excelentíssimo Senhor
Prefeito Municipal encaminhou a este Poder Legislativo o Projeto de Lei n.°
091/2019, o qual foi lido no expediente da Sessão Ordinária do dia 26/11/2019 e
encaminhado nesta mesma data para a Procuradoria Geral para analise e parecer
jurídico.

Em 16/12/2019 a matéria recebeu parecer da Procuradoria Geral e em
17/12/2019 foi incluída da pauta da sessão ordinária e encaminhada a estas
Comissões para ser examinada e receber parecer, conforme estabelece o
Regimento Interno deste Poder Legislativo.

O Senhor Presidente, Vereador MARIO CARLOS AMBROSIM, na
conformidade do disposto no inciso XIII, do art. 49, do Regimento Interno, designou
a mim Vereador ANTONIO ANTELMO RIGO VENTORIN para relatar a presente
matéria.

É o relatório.

PARECER:

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Conceição do
Castelo-ES, encaminhou a este Poder Legislativo o Projeto de Lei n° 091/2019,
solicitando autorização legislativa para conceder bolsa de formação aos profissionais
da Secretaria Municipal de Saúde, vinculados ao Programa de Qualificação da
Atenção Básica de Saúde, de acordo com a Lei Complementar Estadual n°
909/2019.

Pois bem, a Lei Complementar Estadual n° 909/2019. Criou o Instituto
Capixaba de Ensino, Pesquisa e Inovação em Saúde - ICEPi, unidade
administrativa integrante da estrutura da Secretaria de Estado da Saúde - SESA,
caracterizado como Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação nos termos
da Lei Federal n° 10.973. de 02 de dezembro de 2004, e da Lei Complementar
Estadual n° 642. de 15 de outubro de 2012, e como Escola de Governo em Saúde,
nos termos do § 2° do art. 39 da Constituição Federal, cabendo-lhe a formação, o
desenvolvimento de pessoal e a pesquisa básica ou aplicada, de caráter científico e
tecnológico, destinados a aumentar a eficácia e a qualidade dos serviços prestados
pelo Sistema Único de Saúde - SUS. Também, dispôs esta lei sobre o ProgramaIdentificador: 31003800310033003A00540052004100 Conferência em http://www3.cmcc.es.gov.br/autenticidade.
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